A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO BRASIL: concepções e projetos em disputa
RESUMO
Este artigo procura reconstituir a história da formação de professores no Brasil, a partir da década de 1930 até a contemporaneidade, priorizando o embasamento legal e as relações políticas, para entendermos que os modelos pedagógicos adotados para a formação desses professores foram, historicamente, respostas às demandas do mundo do trabalho. 
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ABSTRACT

This article seeks to reconstitute the history of teacher training in Brazil, from the 1930 to the present day, prioritizing the legal basis and political relations, in order to understand that the pedagogical models adopted for the training of these teachers were, historically, responses to the demands of the world of work.
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1    INTRODUÇÃO
O objetivo deste artigo é abordar a formação de educadores e educadoras para atuação na Educação Básica nos diversos contextos das políticas educacionais brasileiras, bem como a demanda por escolarização da população ao longo de sua história. 

Nesta perspectiva, os assuntos discutidos para a apreensão do fenômeno em estudo deverão contemplar: a formação de professores a partir da institucionalização dos cursos de licenciatura na década de 1930; as implicações da Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1961 e a Lei n° 6.692/71 para a formação de professores na área de CNM; as reformas educacionais com ênfase na formação de professores, tendo como pano de fundo as diferentes agendas políticas que vão sendo definidas no cenário mundial a partir dos anos de 1990.
2   UM BREVE HISTÓRICO DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NOS CURSOS DE LICENCIATURA
No Brasil, os projetos de formação para o magistério em nível superior, embora já fizessem parte da pauta dos ideais republicanos, somente a partir do século XX ganha força a ideia de preparação de docentes para a escola secundária por parte do Estado. Nessa perspectiva, até a segunda década do século XX as Escolas Normais (1890-1932) eram as únicas instituições de formação de professores e Saviani (2009), Tanuri (2000) e Evangelista (2004), em seus estudos, mencionam a existência de duas perspectivas que caracterizam a institucionalização das Escolas Normais, quais sejam: a primeira diz respeito às Escolas Normais ou Escolas Normais Primárias, e objetivou formar professores para o Ensino Primário, equivalente atualmente aos anos iniciais do Ensino Fundamental. A segunda trata das Escolas Normais Superiores, e intentou formar professores para o Ensino Secundário, o que equivale aos anos finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio.

Com relação ao ensino secundário brasileiro, a oferta era ministrada predominantemente nos colégios católicos, com uma estrutura curricular organizada em sete anos com o objetivo de preparar para os estudos superiores, dos clássicos e das humanidades, os filhos da elite. No sistema público, o lócus da educação secundária era realizado no Colégio Dom Pedro II e nos Liceus. Nas análises de Gatti (2010), até esse período não existia formação de professores para esse nível escolar, o ensino era lecionado por profissionais liberais e autodidatas, recrutados entre aqueles formados nos cursos superiores existentes em grau mais alto.  
Verifica-se na década de 1920 uma preocupação com a escola rural, que coincide com a discussão a respeito da implantação da escola pública no Brasil, alterações no modelo agrário exportador, da introdução da indústria na economia e de reorganização político-partidária. Nesse período se tem o registro do primeiro movimento em defesa da educação dos camponeses, que ficou conhecido como “ruralismo pedagógico que defendia uma escola integrada às condições locais para promover a fixação do homem do campo devido à influência de modernização do campo brasileiro com o apoio dos latifundiários temerosos de perder sua mão-de obra e de uma elite urbana preocupada com os problemas sociais gerados pelo inchaço das cidades. 
É nesse contexto que é criado o Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública (MES), pelo Decreto nº 19.492, de 14 de novembro de 1930, tendo como ministro responsável Francisco Campos, com o propósito de educar o Brasil, instituindo a reforma do Ensino Superior por meio do Decreto - Lei nº 19.851/31, regulando as universidades brasileiras. 

Estudos realizados por Shiroma, Moraes e Evangelista (2004) indicam que, apesar das transformações nos setores econômico, político e social com repercussões sobre a política de formação de professores, a Reforma de Francisco Campos foi organizada de forma a atender aos diferentes interesses de classes, ao garantir uma educação voltada para as elites e setores emergentes da classe média. Para estas autoras, a dualidade educacional surge no Brasil a partir do momento em que pequena parte das classes populares passa a ter acesso à escola, e é uma expressão das relações antagônicas que se manifesta na escola. 

Naquela época, a estrutura curricular dos cursos de licenciatura estava organizada seguindo o esquema 3+1, que consistia em três anos de estudo dos conteúdos cognitivos ou das disciplinas específicas (obtinha-se o diploma de bacharel) e mais um ano de conteúdos didáticos (obtinha-se o diploma de licenciado). A formação desse profissional contemplava um conjunto de disciplinas científicas e pedagógicas como uma atividade meramente instrumental, voltada para a solução de problemas através da aplicação de teorias, métodos e técnicas denominados como modelo da racionalidade técnica que separa teoria e prática, reflexão e ação, conteúdo e forma, ensino e pesquisa. Para Contreras (2002 p. 90-91):

A idéia básica do modelo de racionalidade técnica é que a prática profissional consiste na solução instrumental de problemas mediante a aplicação de um conhecimento teórico e técnico, previamente disponível, que procede da pesquisa científica.  É instrumental porque supõe a aplicação de técnicas e procedimentos que se justificam por sua capacidade para conseguir os efeitos ou resultados desejados [...]. O aspecto fundamental da prática profissional é definido, por conseguinte, pela disponibilidade de uma ciência aplicada que permita o desenvolvimento de procedimentos técnicos para análise e diagnóstico dos problemas e para o seu tratamento e solução. A prática suporia a aplicação inteligente desse conhecimento, aos problemas enfrentados por um profissional, com o objetivo de encontrar uma solução satisfatória.

A incorporação do modelo da racionalidade técnica no campo educacional permitiu que os cursos de formação privilegiassem “o como fazer” em detrimento do “o que” e “para que fazer”, pois os conhecimentos específicos e pedagógicos são trabalhados isoladamente. Por outro lado, a prática e o conhecimento são concebidos numa relação hierárquica, promovendo a divisão do conhecimento profissional entre os que produzem e os que aplicam. Em suma, a epistemologia que orienta a formação de professores por meio da contraposição entre teoria e prática encontra sustentação na concepção positivista do conhecimento, que no século XIX teve grande aceitação com os avanços científicos e tecnológicos. A origem do positivismo foi realizada por Augusto Comte através da sistematização de uma concepção de ciência da sociedade pensada a partir do modelo científico-natural (LOWY, 1993, p. 37). 

Saviani (2011, p. 7-8), ao analisar a história da formação de professores no contexto brasileiro, ressalta que no período de 1939 a 1990 a base epistemológica das políticas públicas de formação de professores fundamentou-se numa concepção pragmática e tecnicista nos cursos de licenciatura com a predominância de conhecimentos da área disciplinar específica caracterizada pela existência de dois modelos que emergiram no decorrer do século XIX:

[...] modelo dos conteúdos culturais-cognitivos para o qual a formação de professores se esgota na cultura geral e no domínio específico dos conteúdos da área de conhecimento correspondente à disciplina que o professor irá lecionar. Considera-se que a formação pedagógico-didática virá em decorrência do domínio dos conteúdos do conhecimento logicamente organizado, sendo adquirida na própria prática docente ou mediante mecanismos do tipo ‘treinamento em serviço’. Do outro lado se contrapõe o modelo segundo o qual a formação de professores só se completa com o efetivo preparo pedagógico-didático. Em consequência, além da cultura geral e da formação específica na área de conhecimento correspondente, a instituição formadora deverá assegurar, de forma deliberada e sistemática, por meio da organização curricular, a preparação pedagógico-didática sem o que não estará, em sentido próprio, formando professores. Eis o que eu denomino de ‘modelo pedagógico-didático de formação de professores’.

Nessa perspectiva, diferentes posicionamentos deram origem a diferentes modelos de formação que ora privilegiam os conhecimentos específicos ora os pedagógicos. Dessa forma, diferentes atribuições vinculam-se a posições conflituosas que se materializam no currículo a partir da visão que se tem de teoria-prática, conteúdo-forma, sujeito e objeto. 

3   A CENTRALIDADE DA FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO CONTEXTO DAS REFORMAS EDUCACIONAIS A PARTIR DE 1990
Percebe-se que a década de 1990 representou um novo momento na educação brasileira e nos demais países da América Latina. Nesse contexto são iniciadas várias reformas educacionais em todos os níveis e modalidades de educação e ensino que correspondem ao processo de ajuste estrutural em andamento, com vistas a favorecer a realização dos interesses de mercado. Evidencia-se que as mudanças no campo político, econômico e social significaram “[...] transferir a educação da esfera da política para a esfera do mercado, negando-se sua condição de direito social e transformando-a numa possibilidade de consumo individual, variando segundo mérito e a capacidade dos consumidores.” (GENTILI, 1998, p. 19).
No que diz respeito à reflexão sobre a formação dos professores, é necessário compreender “[...] as respostas que o governo brasileiro vem dando às novas demandas por educação e, consequentemente, da formação de professores, por meio da legislação e das políticas públicas a partir de 1990 [...].” (KUENZER, 1999, p. 175). “Inicialmente destaca-se que a conjuntura política do início da década de 90 demarca a intensidade da presença do ideário neoliberal assumido como referência fundamental, [...]” no Brasil, na América Latina e Caribe e no mundo, “como elemento de um processo de mundialização do capital, modificando nossas vidas e interferindo no planejamento e realização [...]” das políticas educacionais (MELO, 2004, p. 27). No setor educacional, foram implementadas intensas reformas educativas, com o objetivo de adequar esse sistema ao processo de reestruturação produtiva e aos novos rumos do Estado.

Como efeito desse cenário, o governo brasileiro, por intermédio do MEC, divulgou uma proposta de organização do ensino no país, como Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), um conjunto de diretrizes com a finalidade de orientar a educação brasileira, por disciplinas do Ensino Fundamental e do Ensino Médio, publicados em 1998. O referido documento contou com a assessoria de César Cool ao defender que a educação deve organizar-se por meio de quatro aprendizagens: aprender a conhecer – aquisição de instrumentos da compreensão; aprender a conhecer – poder agir sobre o meio; aprender a viver junto; e, finalmente, aprender a ser.  

O que podemos compreender do montante de análises realizadas sobre as reformas educacionais e o lançamento dos PCN no Brasil a partir de 1998 é que a adesão a esses enfoques faz parte de um universo de correntes pedagógicas que foram difundidas desde o final do século XIX e início do século XX. Com o lema aprender a aprender, presente nos documentos internacionais como, por exemplo, o Relatório da Comissão Internacional da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), publicado entre 1993 e 1996, na França, conhecido como Relatório Jacques Delors, no Brasil, foi publicado com o título “Educação: um tesouro a descobrir”, utilizado como fundamento na elaboração dos PCN’s. 

Destacamos ainda o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio de 2001 a 2010. Trata-se da Lei nº 10.172, que aprova o PNE para o decênio de 2001 a 2010 e deveria constituir uma política pública de estado para o país. As metas estabelecidas neste plano estavam em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Conferência Mundial de Educação para Todos realizada em Jontiem, em 1990 (BRASIL, 2001). Existiam duas propostas (governo e sociedade civil) que caracterizam dois projetos antagônicos de escola, distintas políticas educacionais. O PNE aprovado incorporou algumas metas e objetivos da sociedade civil, embora com uma redação ambígua, sem um detalhamento da execução e responsabilização. O documento contemplou os seguintes eixos: “a) a educação como direito individual; b) a educação como fator de desenvolvimento econômico e social; c) a educação como meio de combate à pobreza.” (AGUIAR 2010, p. 710).
Como efeito desse cenário, surgiram as primeiras Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, em cursos de nível superior – Parecer nº 09/2001, do Conselho Nacional de Educação (CNE), que serviu de base para a Resolução CNE/CP nº 01/2002, de 18 de fevereiro de 2002 e da Resolução CNE/CP nº 2, de 19 de fevereiro de 2002. Estas normativas delinearam princípios, fundamentos e procedimentos através do desenvolvimento da formação de competências como matriz central nas propostas curriculares e formativas. Ao instituir a aquisição de habilidades e competências como elemento centralizador da formação, irá prevalecer uma concepção restrita de docência, baseada na resolução de problemas operacionais na sala de aula, realizando-se empiricamente o processo formativo.

A partir da LDB, observamos a incorporação da relação teoria-prática ao determinar em seu Art. 65 a inclusão de no mínimo 300 horas de prática de ensino na formação docente para educação básica, que estabelece como princípio da educação nacional o vínculo entre a educação escolar, o mundo do trabalho e a prática social. Dessa forma, a inserção da prática como componente curricular expressa no Parecer CNE/CP 9/2001, com a Resolução CNE/CP nº 2/2002, amplia-se a carga horária mínima para 400 horas, sendo destinadas à prática como componente curricular.

Segundo o Parecer CNE/CP nº 28 (2001, p. 3),
[...] há que se distinguir, de um lado, a prática como componente curricular e, de outro, a prática de ensino e o estágio obrigatório definidos em lei. A primeira é mais abrangente: contempla os dispositivos legais e vai além deles. A prática como componente curricular é, pois, uma prática que produz algo no âmbito do ensino [...]. É fundamental que haja tempo e espaço para a prática, como componente curricular, desde o início do curso.

Já o Parecer CNE/CES nº 15 (2005, p. 3) irá esclarecer a diferença entre esses dois conceitos, afirmando que 
[...] a prática como componente curricular é o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos próprios ao exercício da docência. Por meio destas atividades, são colocados em uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências e as habilidades adquiridas nas diversas atividades formativas que compõem o currículo do curso. As atividades caracterizadas como prática como componente curricular podem ser desenvolvidas como núcleo ou como parte de disciplinas ou de outras atividades formativas. Isto inclui as disciplinas de caráter prático relacionadas à formação pedagógica, mas não aquelas relacionadas aos fundamentos técnico-científicos correspondentes a uma determinada área do conhecimento.

Dessa forma, a intenção de articular a teoria com a prática como um aspecto do conhecimento encontra justificativa ao requisitar a prática ora como meio, fundamentada na pedagogia ativa, ora como fim, por meio da noção de competência, do aprender a fazer concebido quer seja como eixo articulador que perpassa todos os componentes curriculares, ou como prática como componente curricular da formação pedagógica. A ação educativa e a formação estão ancoradas em concepções de educação que priorizam uma ênfase excessiva ao que acontece dentro da sala de aula, “localizando-a em novo ‘campo’ de conhecimento: da ‘epistemologia da prática’”. Assim, o modelo de formação proposto na

[...] década de 1980 representou, para os educadores, o marco de reação ao pensamento tecnicista das décadas de 1960 e 1970, os anos 90, contraditoriamente, foram marcados também pela centralidade no conteúdo da escola (habilidades e competências escolares), fazendo com que fossem perdidas dimensões importantes que estiveram presentes no debate dos anos 80. A ênfase excessiva do que acontece na sala de aula, em detrimento da escola com um todo, o abandono da categoria trabalho pelas categorias da prática, prática reflexiva, nos estudos teóricos de análise do processo de trabalho, [...] terminou por centrar a ação educativa na figura do professor e da sala de aula, na presente forma histórica que ela tem, tornando-se alvo fácil das políticas neoliberais baseadas na qualidade (instrução do conteúdo), em detrimento da formação humana multilateral. (FREITAS, 2002, p. 142).

Para Diniz (2009), o processo reformista se fez legitimar pela ênfase no caráter praticista do ensino como uma proposta de formação inicial reducionista, com uma visão estreita e individual dos problemas educacionais e sociais e a minimização da importância do trato da teoria nos programas curriculares. Ou seja, a apropriação do conhecimento científico sugere uma aplicabilidade, uma intervenção didática por meio de procedimentos que permitam a solução de problemas que surgem no interior da escola, especificamente da sala de aula. 
Dito isto, merece destaque a organização de uma diversidade de entidades e movimentos sociais defensores da educação pública em fóruns, conferências, congressos e diversos espaços de discussão e elaboração de políticas públicas, inclusive no CNE; em 2006, foi criado o conglomerado empresarial Todos Pela Educação (TPE), aliança nacional apartidária, constituída pela sociedade civil, iniciativa privada e organizações sociais de educadores e de gestores públicos da educação. O principal objetivo do movimento é incidir em políticas públicas para a educação básica brasileira, no Ministério da Educação (MEC) no CNE, no Congresso Nacional e nas esferas estaduais e municipais, através do Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed) e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação (Undime).
Dando continuidade à agenda política, iniciada na década anterior, em 2004 foi instituída a Comissão Bicameral de Formação de Professores designada pelo CNE para elaborar as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial em nível superior (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica para graduados e cursos de segunda licenciatura) e para formação continuada dos profissionais do Magistério para a educação básica. Após doze anos de discussão, o Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação (CP/CNE), em atendimento à Meta 15 do PNE, aprovou a Resolução nº 2, em 1º de julho de 2015, a qual instituiu novas Diretrizes Nacionais (DCN), estabelecendo que as instituições de nível superior que atuam na formação docente teriam dois anos para realizar as devidas adequações. Entretanto, a Resolução nº 1, de 9 de agosto de 2017, estendeu o processo de adequação para três anos.
Embora sejam reconhecíveis os avanços pelo acúmulo do longo e democrático debate no qual foi gestada através de um conjunto de Conferências Nacionais de Educação
 (CONAE) de 2010 e 2014, perpassando todo o debate e elaboração do PNE, aprovado pela Lei nº 13.005/2014 para o período de 2014 a 2024, por outro lado, manteve-se na redação a justaposição histórica entre licenciaturas e bacharelado ao contemplar a possibilidade de complementação pedagógica para graduados não licenciados. Nesse sentido, a versão final do documento aprovado contemplou, em parte, as sugestões enviadas pelas entidades representativas dos educadores e pesquisadores brasileiros, alinhados com a defesa da educação pública gratuita e de qualidade em contraposição ao reducionismo pragmático das políticas de formação de professores sintonizadas pelas competências do mercado neoliberal.

Diferentemente das DCNS de 2002, não há menção ao desenvolvimento de competências no processo formativo, as postulações reafirmaram a centralidade conferida à base comum nacional como referência para  formação de profissionais para a educação básica, em todas as suas etapas e modalidades, pautada pelo desenvolvimento de sólida formação teórica e interdisciplinar em educação e nas áreas específicas do conhecimento científico; pela unidade entre teoria e prática; pela centralidade do trabalho como princípio educativo na formação profissional; pela pesquisa como princípio cognitivo e formativo; pela vivência da gestão democrática, o compromisso social, político e ético com projeto emancipador e transformador das relações sociais; e a vivência do trabalho coletivo e interdisciplinar, de forma problematizadora, como podemos observar nos argumentos do Parecer nº 02 (BRASIL, 2015, p. 7-8). Esta concepção distancia-se dos princípios e fundamentos que orientaram a base nacional comum da educação básica (BNCC) ou da formação de professores (BNC-Formação). 

Em conformidade com uma concepção ampliada de “profissional da educação”, a Resolução nº 02/2015 aplica-se à formação de professores para o exercício da docência na educação infantil, ensino fundamental, ensino médio e nas respectivas modalidades de educação (Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação à Distância e Educação Escolar Quilombola), nas diferentes áreas do conhecimento e com integração entre elas, podendo abranger um campo específico e/ou interdisciplinar e no Art. 2º, em seu §1º, define a

[...] docência como ação educativa e processo pedagógico intencional e metódico, envolvendo conhecimentos específicos, interdisciplinares e pedagógicos, conceitos, princípios e objetivos da formação que se desenvolvem na construção e apropriação dos valores éticos, linguísticos, estéticos e políticos do conhecimento inerentes à sólida formação científica e cultural do ensinar/aprender, à socialização e construção de conhecimentos e sua inovação, em diálogo constante entre diferentes visões de mundo.

Dessa forma, para atender a essa concepção articulada de formação inicial e continuada, as diretrizes ampliam as licenciaturas para um mínimo de 3.200 horas, com duração de quatro anos ou oito semestres, compreendendo minimamente 400 horas de prática como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo; 400 horas dedicadas ao estágio supervisionado, na área de formação e atuação na educação básica, contemplando também outras áreas específicas, se for o caso, conforme o projeto de curso da instituição; 2.200 horas de atividades formativas e 200 horas de atividades teórico-práticas na área de interesse dos estudantes. Além disso, a formação inicial do licenciado, 

[...] destina-se àqueles que pretendem exercer o magistério da educação básica em suas etapas e modalidades de educação e em outras áreas nas quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos, compreendendo a articulação entre estudos teórico-práticos, investigação e reflexão crítica, aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições de ensino. (BRASIL, 2015, p. 28).

Nesse sentido, para dar conta desse perfil da estrutura curricular, o Art. 12 irá estabelecer  sua organização por núcleos: I - Núcleo de estudos de formação geral, das áreas específicas e interdisciplinares, e do campo educacional, seus fundamentos e metodologias, e das diversas realidades educacionais; II - Núcleo de aprofundamento e diversificação de estudos das áreas de atuação profissional, incluindo os conteúdos específicos e pedagógicos, priorizadas pelo projeto pedagógico das instituições, em sintonia com os sistemas de ensino; III - Núcleo de estudos integradores para enriquecimento curricular.
No que diz respeito às especificidades da Educação do Campo, a Resolução nº 02/2015 contempla na redação o reconhecimento da diversidade no exercício da docência, no Art 2º, ao definir que:

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial e Continuada em Nível Superior de Profissionais do Magistério para a Educação Básica aplicam-se à formação de professores para o exercício da docência na educação infantil, no ensino fundamental, no ensino médio e nas respectivas modalidades de educação (Educação de Jovens e Adultos, Educação Especial, Educação Profissional e Tecnológica, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação à Distância e Educação Escolar Quilombola), nas diferentes áreas do conhecimento e com integração entre elas, podendo abranger um campo específico e/ou interdisciplinar.

Sobre o trecho em questão, é pertinente destacar que esse dispositivo trouxe contribuições significativas no tocante à formação inicial e continuada de profissionais do magistério da educação básica para a educação escolar indígena, a educação escolar do campo e a educação escolar quilombola, ao assegurar a valorização do ensino intercultural e bilíngue, visando à valorização plena das culturas dos povos indígenas e a afirmação e manutenção de sua diversidade étnica. Assim, o parágrafo único do Art. 8º assegura a valorização das particularidades das populações indígenas, do campo e quilombola, junto às quais os profissionais da educação venham a atuar e determina que os professores deverão: promover diálogo entre a comunidade de atuação e os outros grupos sociais sobre conhecimentos, valores, modos de vida, orientações filosóficas, políticas e religiosas próprios da cultura local; e atuar como agentes interculturais para a valorização e o estudo de temas específicos relevantes.

Contudo, após aprovação do PNE (2014-2024) e da Resolução CNE/CP nº 02/2015, constatamos que sequer foi possível sua efetivação nas instituições formadoras, impactadas pelo cenário de instabilidade política que se anunciava em todos os setores da vida nacional e, em especial, na Educação em virtude do Golpe que derrubou, sem comprovação de crime de responsabilidade fiscal, o Governo Dilma Rousseff, em 2016. Ao analisar esse contexto, Antunes explica que:

Já nas eleições de outubro de 2014 era possível perceber uma redução do apoio das frações burguesas ao governo Dilma, uma vez que o quadro recessivo antecipava a necessidade de mudanças profundas em sua política econômica para ajustar-se ao novo cenário. Não foi por outro motivo que, imediatamente após a vitória eleitoral, em janeiro de 2015, Dilma implementou um ajuste fiscal profundamente recessivo que, além de ampliar o descontentamento empresarial, aumentou também os descontentamentos em todas as classes sociais – ainda que frequentemente por motivos opostos. (ANTUNES, 2017, p. 57).

A conjuntura que se coloca a partir desse processo fez com que a postura do governo brasileiro diante das demandas estruturais exigidas pelo mercado fosse de retirada dos investimentos em educação, anunciando um corte de verbas que seriam destinadas às políticas sociais. Assim, a postura neoliberal por meio da minimização do Estado e da maximização do capital, adotada pelo governo brasileiro através da aprovação da Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, pelo seu vice-presidente e sucessor de Dilma Rousseff, Michel Temer, congelando os investimentos em educação por 20 anos, está interferindo na realidade da formação de professores no Brasil. Entende-se que os interesses do capital estão no centro da política econômica brasileira; enquanto isso, os interesses da classe trabalhadora são subjugados.

No cenário pós-golpe, houve uma nova configuração de forças políticas no âmbito do MEC e a retomada de fundamentos da filosofia pragmatista do começo do século passado com aparência de inovação, pois, “no fundo, trata-se novamente de adaptar a escola às exigências oriundas do mundo do trabalho e, em especial, ao aumento da produtividade de forma a recompor taxas de acumulação de riqueza.” (FREITAS, 2014, p. 1105). Insere-se, nesse contexto, a Reforma do Ensino Médio visando à implantação de escolas de Ensino Médio em tempo integral, instituídas por decreto presidencial através da medida provisória nº 746/2016 e transformada em lei (nº 13.415/2017) em fevereiro de 2017, sem debate e aprovação popular.  As mudanças têm por objetivo tornar o currículo mais flexível e o trabalho pedagógico deverá ser organizado a partir de itinerários formativos específicos, sob o argumento de que o jovem teria liberdade para escolha da área do conhecimento, de acordo com seus interesses. Porém, não há menção sobre a obrigatoriedade de oferta dos cinco itinerários formativos, o que impede o aluno de escolher qual percurso seguir, ao mesmo tempo, nega o direito de uma formação integral para os brasileiros. A esse respeito, Kuenzer (2000, p. 10) afirma que:

A história do ensino médio no Brasil é a história do enfrentamento desta tensão, que tem levado, não à síntese, mas à polarização, fazendo da dualidade estrutural a categoria de análise por excelência, para compreensão das propostas que vêm se desenvolvendo a partir dos anos 40.

Dessa forma, a Lei nº 13.415/2017 reforça a histórica dualidade do sistema educacional materializada pela tensão existente entre formação para a continuidade dos estudos e formação para o mercado de trabalho, como reflexo das diferentes condições socioeconômicas das classes sociais no Brasil. Conforme Apple (2001, p. 53) “o currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conhecimentos [...]. Ele é sempre parte de uma tradição seletiva de alguém, da visão de um grupo acerca do que seja conhecimento legítimo.” Ou seja, as forças políticas que assumiram a educação têm o poder de decidir qual o conhecimento legítimo que vai estar no currículo, e outros grupos ficam totalmente fora dessas decisões.

É nesse campo de tensões que se efetivaram as discussões e aprovação da Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação Básica (BNC-Formação), prevista e elaborada a propósito da reforma na educação brasileira promovida principalmente pela instituição de uma Base Nacional Comum Curricular (BNCC) obrigatória à educação infantil e ensino fundamental para todos os níveis e modalidades da educação básica, através das Resoluções CNE/CP nº 2/2017 e nº 4/2018 e seus anexos. Além disso, revogou a Resolução CNE/CP nº 02, de 01 de julho de 2015, fixando-se o prazo de dois anos para sua implementação nas instituições que ainda não haviam implementado a 02/2015, e um prazo de três anos para aquelas que já haviam iniciado o seu processo.

Vale ressaltar a capacidade de articulação e empenho do Movimento Pela Base
, constituído por representantes da classe empresarial na direção e formulação das orientações curriculares no país em favor dos interesses privatistas visando à adequação da educação escolar às necessidades atuais da reestruturação produtiva e das novas relações de trabalho do capitalismo contemporâneo. Nessa perspectiva, a BNCC aprovada situa-se, nitidamente, no campo oposto à perspectiva de formação de professores apontada pelas entidades acadêmico-científicas, de representação de profissionais da educação e defesa da educação pública. 

O que se observa na Resolução CNE/CP nº 2/2019 é uma concepção de educação e formação fundamentada na aquisição de competências e habilidades, direitos e objetivos da aprendizagem, buscando garantir ao estudante um “[...] desenvolvimento integral por meio das dez competências gerais para a educação básica, apoiando as escolhas necessárias para a concretização dos seus projetos de vida e a continuidade dos estudos.” (BRASIL, 2019, p. 5). 

Assim sendo, expressa um novo desenho para a formação inicial de professores através de um conjunto de aprendizagens operacionais essenciais a serem desenvolvidas através de uma padronização de valores, procedimentos e atitudes. Remonta e retrocede a um modelo já criticado pelas autoras Kuenzer (2000, 2002) e Ramos (2006), que alertavam sobre a visão restrita reduzindo a formação dos indivíduos a uma dimensão meramente pragmática e de execução assentada numa racionalidade técnica de caráter instrumental. Com isso, constata-se que a educação no Brasil, historicamente, vem servindo para manutenção e reprodução do modo de produção capitalista, expressando hegemonicamente os interesses da classe dominante. 
Conforme Pistrak (2000, p. 29), “A escola refletiu sempre o seu tempo e não podia deixar de refleti-lo; sempre esteve a serviço das necessidades de um regime social determinado e, se não fosse capaz disso, teria sido eliminada como um corpo estranho inútil.” Há que se reconhecer que a adesão às competências gerais da BNCC é recontextualizada e subordinada às aprendizagens essenciais como pilares da formação docente através do processo de reestruturação do trabalho pedagógico, visando à adaptação dos docentes para desempenharem novas funções e adoção da prática docente como pré-requisito para a formação de professores. 

Assim, “Toma lugar um conhecimento que não é ‘produzido’, mas configurado e que se limita pragmaticamente a identificar e solucionar problemas ou, na melhor das hipóteses, intermediar problemas.” (MORAES, 2003, p. 12). Para a autora, prevalecem no Brasil processos formativos ancorados pela fragmentação do ensino que secundariza o conhecimento teórico em detrimento de uma formação intelectual e política dos professores. 
4     CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nesse olhar crítico da realidade, com base em Mészaros (2005), compreende-se que a ausência de uma sólida base teórica e epistemológica, das possibilidades de investigar as relações sociais e de perceber as condições reais e efetivas de se trabalhar na construção de uma sociedade alternativa reduz-se apenas a uma representação caótica e superficial. As reformas, em curso, não têm conseguido promover a humanização e a socialização do conhecimento; trata-se, portanto, de desvelar o sistema de “internalização” dos indivíduos nas suas dimensões visíveis e ocultas. 
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